
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 687.672 - SC 
(2015/0070211-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PEDRO VILMAR PADILHA DOS ANJOS 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO 
  RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. CONFIRMAÇÃO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS. ART. 54 DA LEI 9.784/1999. 
DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. INÚMEROS 
PRECEDENTES DO STJ E STF. ACÓRDÃO A QUO QUE AFIRMA 
QUE OS REQUISITOS PARA APOSENTADORIA NÃO FORAM 
IMPLEMENTADOS. AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. O entendimento firmado por esta Corte de justiça 
opera no sentido de reconhecer o ato de aposentadoria do servidor 
público como sendo ato complexo que somente se perfaz após a 
homologação pelo Tribunal de Contas competente.

 2.  No caso, o Tribunal de origem, ao proclamar a 
decadência e julgar procedente o pedido, acabou por destoar da atual e 
consolidada jurisprudência desta Corte, segundo a qual a concessão de 
aposentadoria é ato complexo, razão pela qual descabe falar em prazo 
decadencial para a administração revisar o benefício antes da 
manifestação do Tribunal de Contas.

3. Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 1.143.366/PR, 
Rel. Min. Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 18/02/2013; EDcl nos EREsp 
1.240.168/SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 
21/11/2012; AgRg no REsp 1.136.766/RS, Rel. Min. Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, DJe 07/08/2015; AgRg no REsp 1.512.546/PR, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/05/2015; AgRg no REsp 
1.144.512/PR, Rel. Min. Ericson Maranho (Desembargador convocado 
do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 11/06/2015; AgRg no REsp 
1.506.932/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 14/04/2015; AgRg no REsp 1.204.996/SC, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 04/02/2015; AgRg no AREsp 
665.723/DF, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 20/4/2015; 
RMS 23.194/MG, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 14/3/2011; 
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RMS 32.115/RJ, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 1º/2/2011; 
AgRg no REsp 970.087/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 17/12/2010; AgRg no AgRg no REsp 1.156.093/SC, 
Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 4/10/2010; e do STF: MS 
27.746, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, publicado em 6/9/2012.

4. Quanto aos requisitos para a aposentadoria, a Corte de 
origem, após analisar os fatos e provas, concluiu não haver "tempo de 
serviço suficiente para a outorga da aposentadoria estatutária em 
outubro de 1996", o que afasta a alegação de direito adquirido e a 
aplicação da legislação anterior. Nesse caso, não há como alterar tal 
conclusão sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes 
autos. Incidência da Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 687.672 - SC 
(2015/0070211-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PEDRO VILMAR PADILHA DOS ANJOS 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO 
  RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por PEDRO VILMAR 
PADILHA DOS ANJOS contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu 
do agravo para negar seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 
699, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. AFASTAMENTO DA SÚMULA 182/STJ.  
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. 
MANIFESTAÇÃO DA CORTE DE CONTAS. TERMO INICIAL DO 
PRAZO PREVISTO NO ART. 54 DA LEI N. 9.784/1999. 
DECADÊNCIA AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
AFIRMA QUE OS REQUISITOS PARA APOSENTADORIA NÃO 
FORAM IMPLEMENTADOS. AUSÊNCIA DE DIREITO 
ADQUIRIDO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL" .

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região cuja ementa guarda os seguintes 
termos (fl. 428, e-STJ): 

"DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONTAGEM DO TEMPO RURAL SEM O APORTE DAS 
RESPECTIVAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.

1. Em face da jurisprudência consolidada das Cortes:)
 Superiores, no sentido de o ato de aposentadoria constitui-se 

em ato administrativo complexo, que se aperfeiçoa somente com o 
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registro perante o Tribunal de Contas, o marco inicial do prazo 
decadencial para Administração rever os atos de aposentação se 
opera com a manifestação final da Corte de Contas.

2. Não há falar em reconhecimento da decadência, em que pese 
a inativação remontar ao ano de 1998, visto que a análise pelo 
Tribunal de Contas para registro do ato de jubilação, ocorreu em 
2009, marco que principia o curso do lustro que não fluiu em sua 
integralidade desde então até o ajuizamento da presente demanda.

3. Em regra, é inviável a concessão de aposentação mediante o 
aproveitamento do tempo rural averbado perante o serviço público, 
sem o devido aporte das contribuições previdenciárias, para fins de 
contagem recíproca, do referido interstício.

4. Todavia, a redação original do inciso V do artigo 96 da Lei 
8.213/91, que dispõe especificamente sobre a contagem recíproca, 
que perdurou até 11-10- 1996, quando foi modificada pela MP 
1.523/96, assegurava a possibilidade de cômputo do lapso 
campesino, sem a obrigatoriedade de recolhimento da referida 
indenização.

5. A lei posterior não pode retroagir, de modo a alcançar os 
servidores que já haviam implementado os requisitos para 
aposentadoria até aquele momento, restringindo-se a aplicabilidade 
da novel diretriz àqueles que perfectibilizaram os pressupostos para 
a jubilação após a data da mudança legislativa, inexistindo óbice, em 
relação a estes, à exigência da contribuição como condição para 
contagem recíproca do tempo rural anterior à Lei 8.213/91.

6. Em 11-10-1996, na data da alteração legislativa, não 
contava o postulante com 30 anos de tempo de serviço, de modo que 
o insuficiente, portanto, à manutenção da sua aposentadoria, sequer 
na modalidade proporcional.

7. Embora seja garantido ao trabalhador rural (segurado 
especial) computar o tempo de serviço perante o RGPS, 
independentemente do pagamento de contribuições (art. 55, § 2º e 
143, ambos da Lei nº. 8.213/91), a regra não vale para a contagem 
recíproca em regime próprio de previdência, nos casos em que 
inexiste direito adquirido, pois há necessidade de base de custeio 
direto para que se possa efetuar a compensação financeira entre os 
regimes.

8. Para que o autor/segurado possa aproveitar como tempo de 
contribuição o simples tempo de serviço rural administrativamente 
reconhecido perante o RGPS, impõe-se que previamente pague a 
indenização prevista no inciso IV do artigo 96 da Lei nº. 8.213/91".

Alega o agravante, inicialmente, que não caberia decisão monocrática 
para julgar a matéria, porquanto "diante do confronto de duas normas ou da 
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constatação de inconstitucionalidade na lei ordinária, e havendo divergência de 
interpretação, não bastaria simplesmente ao Relator escolher a interpretação que 
possa estar perfilhado para que passe a ser considerada como dominante. Cabível, 
pois, a análise pelo Colegiado" (fl. 720, e-STJ).

Aduz que, "conforme se lê nas peças apresentadas pela parte ré ao 
longo deste processo, a contagem do quinquênio decadencial previsto na Lei nº 
9.784/1999, art. 54, somente poderia fluir depois da registro dos atos pelo TCU. 
Não se pode admitir esta afirmativa, pois depois longos anos gozando do status 
jurídico de aposentado e percebendo os proventos correspondentes a essa 
condição, possa o Tribunal de Contas da União, de uma penada, determinar a 
desconsideração da certidão de tempo de serviço rural em regime de economia 
familiar, anulando-o e ordenando que retorne a parte autora retorne ao labor 
depois de alcançar idade avançada, sendo que o interessado sempre se houve de 
boa-fé. Entender que a situação jurídica consolidada há mais de 11 anos possa ser 
desfeita desse modo implicaria desprezar totalmente as disposições do art. 54 e seu 
parágrafo único da Lei nº 9.784/1999, atinentes essas disposições à decadência do 
direito da Administração Pública rever seu atos em detrimento dos administrados, 
bem como ignorar o princípio da segurança das relações jurídicas. O fato de o 
Tribunal de Contas da União ter deixado fluir mais de 11 anos, como aconteceu 
nos autos, sem se pronunciar acerca da legalidade dos atos de aposentadoria e sem 
os registrar não pode redundar em prejuízo para o administrado. A jurisprudência 
do Excelso Pretório confirma a tese trazida pela parte autora, isto é, de que os 
atos do Tribunal de Contas da União estão sujeitos ao princípio da decadência e 
da segurança jurídica conforme dita o art. 54, da Lei n.º 9.784/1999" (fl. 723, 
e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 687.672 - SC 
(2015/0070211-7)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. CONFIRMAÇÃO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS. ART. 54 DA LEI 9.784/1999. 
DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. INÚMEROS 
PRECEDENTES DO STJ E STF. ACÓRDÃO A QUO QUE AFIRMA 
QUE OS REQUISITOS PARA APOSENTADORIA NÃO FORAM 
IMPLEMENTADOS. AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. O entendimento firmado por esta Corte de justiça 
opera no sentido de reconhecer o ato de aposentadoria do servidor 
público como sendo ato complexo que somente se perfaz após a 
homologação pelo Tribunal de Contas competente.

 2.  No caso, o Tribunal de origem, ao proclamar a 
decadência e julgar procedente o pedido, acabou por destoar da atual e 
consolidada jurisprudência desta Corte, segundo a qual a concessão de 
aposentadoria é ato complexo, razão pela qual descabe falar em prazo 
decadencial para a administração revisar o benefício antes da 
manifestação do Tribunal de Contas.

3. Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 1.143.366/PR, 
Rel. Min. Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 18/02/2013; EDcl nos EREsp 
1.240.168/SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 
21/11/2012; AgRg no REsp 1.136.766/RS, Rel. Min. Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, DJe 07/08/2015; AgRg no REsp 1.512.546/PR, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/05/2015; AgRg no REsp 
1.144.512/PR, Rel. Min. Ericson Maranho (Desembargador convocado 
do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 11/06/2015; AgRg no REsp 
1.506.932/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 14/04/2015; AgRg no REsp 1.204.996/SC, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 04/02/2015; AgRg no AREsp 
665.723/DF, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 20/4/2015; 
RMS 23.194/MG, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 14/3/2011; 
RMS 32.115/RJ, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 1º/2/2011; 
AgRg no REsp 970.087/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 17/12/2010; AgRg no AgRg no REsp 1.156.093/SC, 
Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 4/10/2010; e do STF: MS 
27.746, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, publicado em 6/9/2012.

4. Quanto aos requisitos para a aposentadoria, a Corte de 
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origem, após analisar os fatos e provas, concluiu não haver "tempo de 
serviço suficiente para a outorga da aposentadoria estatutária em 
outubro de 1996", o que afasta a alegação de direito adquirido e a 
aplicação da legislação anterior. Nesse caso, não há como alterar tal 
conclusão sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes 
autos. Incidência da Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Inicialmente, sem êxito a alegação de impossibilidade de julgamento 
monocrático, isso porque o art. 557 do CPC prevê que o relator pode deixar de admitir 
recurso, entre outras hipóteses quando manifestamente improcedente ou contrário à 
Súmula ou entendimento dominante pela jurisprudência daquele Tribunal, ou de Cortes 
Superiores, rendendo homenagem à economia e celeridade processuais.

Entende-se pela aplicação do aludido artigo, quando a quaestio juris já 
foi ventilada na jurisprudência e guarda sintonia com o entendimento dominante desta 
Corte e do Supremo Tribunal Federal. 

Nesse contexto, a configuração de jurisprudência dominante prescinde de 
que todos os órgãos competentes em um mesmo Tribunal tenham proferido decisão a 
respeito do tema. Isso porque essa norma é inspirada nos princípios da economia 
processual e da razoável duração do processo e tem por finalidade a celeridade na 
solução dos litígios. Assim, se o relator conhece orientação de seu órgão colegiado, 
desnecessário submeter-lhe, sempre e reiteradamente, a mesma controvérsia.

Ademais, a eventual nulidade da decisão monocrática fica superada com 
a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo regimental, conforme 
precedentes desta Corte. Confira-se: AgRg no AREsp 487.691/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2014, 
DJe 21/05/2014; EDcl no AgRg no REsp 1.105.699/SP, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 14/05/2014.

Cinge-se a controvérsia à ocorrência da decadência do direito da 
Administração efetuar a revisão de proventos de aposentadoria do recorrente.
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O Tribunal a quo decidiu a controvérsia com base nos seguintes 
fundamentos (fls. 422/427, e-STJ):

"Como é cediço, os atos exarados pela Administração, por 
intermédio de seus agentes, podem ser por esta revistos, 
constituindo-se essa prerrogativa em um poder-dever.

Todavia, a revisão não pode ser levada a efeito 
indefinidamente, devendo ser realizada dentro de um certo lapso de 
tempo, desde que haja imposição de interesse público relevante, por 
critério de conveniência e oportunidade, ou, ainda, a verificação de 
um vício que acarrete a ilegalidade ou ilegitimidade deste mesmo 
ato, tendo lugar, no primeiro caso, a revogação, e, no último, a 
anulação do ato administrativo (Súmula nº 473 do STF).

Registre-se, no entanto, que a anulação do ato administrativo 
de ofício pela Administração está condicionada a alguns requisitos, 
dentre os quais se destaca o prazo para que o ato ilegal seja tornado 
nulo, tendo em vista que os atos dimanados da Administração não 
podem ficar indefinidamente sujeitos à supressão da órbita jurídica, 
em respeito à imperiosa necessidade de segurança e estabilidade das 
relações jurídicas, bem como aos possíveis efeitos gerados a 
terceiros de boa-fé, excluídas as situações de má-fé, aqui inclusos os 
casos que envolvam fraude.

Esta necessidade de obediência a prazo estabelecido para a 
revisão do ato administrativo nulo é já de longa data reconhecida 
pela doutrina e jurisprudência, tendo-se afirmado que o princípio da 
boa-fé ou da confiança do administrado na Administração Pública e 
vice-versa - descendente direto do princípio da moralidade - deve 
ocupar lugar de destaque em qualquer classificação dos princípios 
fundamentais do Estado Democrático de Direito (...), sendo que a 
respeitabilidade do princípio da boa-fé, do princípio da segurança 
das relações jurídicas e a relativização do princípio da legalidade, 
conjugadamente, implicam a fixação de limites substanciais à 
cogência da anulação dos atos administrativos, tanto à 
Administração quanto ao Poder Judiciário (...) (JUAREZ FREITAS, 
Estudos de Direito administrativo, p. 29).

Após certa vacilação, a jurisprudência solidificou o 
entendimento de que o prazo para a anulação do ato administrativo 
caducaria em cinco anos, em analogia ao prazo estabelecido para o 
ajuizamento da ação popular, bem assim para a prescrição das ações 
pessoais contra a Fazenda Pública. Assim, por exemplo, o Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região firmou o entendimento de que a 
Administração Pública possui o prazo de cinco anos para rever seus 
atos, depois do qual as situações jurídicas tornam-se insuscetíveis de 
modificação, por haver gerado direitos subjetivos (RTRF, vol. 25, p. 
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272).
De lege lata, todavia, a questão continuava em aberto, até 

sobrevir a edição da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, a qual, 
em seus artigos 53 e 54, deu disciplina legal à matéria, fazendo-o da 
seguinte forma:

(...)
Nessa senda, a Administração terá o prazo de 5 (cinco) anos 

para proceder à revisão, contados da data em que foram praticados, 
decorrido o qual será o ato convalidado, não cabendo reavaliações, 
uma vez que operada a coisa julgada administrativa ou preclusão 
das vias de impugnação interna.

Outrossim, conforme a decisão do Superior Tribunal de Justiça, 
considerando uma lógica interpretativa, a vigência deste dispositivo, 
no que se refere aos atos praticados anteriormente ao advento do 
texto legal, tem início a partir da publicação da lei, não sendo 
possível retroagir a norma para limitar a Administração em relação 
ao passado (MS 8.614/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, 1ª Seção, 
DJe 01/09/2008).

Hodiernamente, em face das recentes decisões emanada do 
colendo Superior Tribunal de Justiça, assentando-se em 
jurisprudência consolidada daquele Sodalício e da Suprema Corte, 
no sentido de que o ato de aposentadoria constitui-se em ato 
administrativo complexo, que se aperfeiçoa somente com o registro 
perante o Tribunal de Contas, tem-se que o marco inicial do prazo 
decadencial para Administração rever os atos de aposentação opera- 
se com a manifestação final da Corte de Contas.

No caso telado, a decisão final da Corte de Contas remonta a 
maio de 2009, (acórdão 2546/2009), iniciando-se neste marco a 
contagem decadencial. Logo, desde esse momento temporal até a 
revisão administrativa não decorreu um lustro, de modo que não há 
falar na impossibilidade de o ato concessório sofrer as devidas 
retificações.

Nesse sentido:
(...)
Afastada a decadência, cumpre prosseguir no exame das 

ulteriores ponderações recursais.
Resta analisar a viabilidade de manutenção da aposentadoria.
A hipótese em deslinde trata de tempo rural averbado perante 

o serviço público, sem o devido aporte das contribuições 
previdenciárias respectivas, o que, no entender da Administração, 
torna incabível o aproveitamento, para fins de contagem recíproca, 
do referido interstício.

A lógica do sistema previdenciário possibilita o aproveitamento 
dos lapsos campesinos, desde que as exações pertinentes sejam 
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vertidas, mediante compensação entre os regimes.
Essa é a intelecção dos textos legais:
(...)
Daí dessume-se que os servidores que, no dia imediatamente 

anterior à modificação do conteúdo legal, já tinham, contando a 
atividade rural, implementado o tempo necessário à aposentadoria 
estatutária, não estão obrigados ao recolhimento de indenização.

Isso porque a lei posterior não pode retroagir, de modo a 
alcançar os servidores que já haviam implementado os requisitos 
para aposentadoria até aquele momento, restringindo-se a 
aplicabilidade da novel diretriz àqueles que perfectibilizaram os 
pressupostos para a jubilação após a data da mudança legislativa, 
inexistindo óbice, em relação a estes, à exigência da contribuição 
como condição para contagem recíproca do tempo rural anterior à 
Lei 8.213/91.

Com efeito, enquanto não implementados todos os requisitos 
necessários à aposentadoria, estes podem ser alterados, sem 
viabilidade de alegação de direito adquirido, nos termos inclusive da 
Súmula 359 do STF, a qual, mutatis mutandis, se aplica à matéria:

'Súmula 359 - RESSALVADA A REVISÃO PREVISTA EM LEI, 
OS PROVENTOS DA INATIVIDADE REGULAM-SE PELA LEI 
VIGENTE AO TEMPO EM QUE O MILITAR, OU O SERVIDOR 
CIVIL, REUNIU OS REQUISITOS NECESSARIOS, INCLUSIVE A 
APRESENTAÇÃO DO REQUERIMENTO, QUANDO A 
INATIVIDADE FOR VOLUNTÁRIA.'.

Sendo assim, se é verdade que o servidor não possui direito 
adquirido a regime jurídico, não menos verdade é que, uma vez 
implementadas as condições para a jubilação, a lei posterior não 
possui o condão de alcançar as situações já devidamente 
constituídas.

Passo ao exame da situação do autor.
Da análise de seu Mapa de Tempo de Serviço - Evento2 - 

ANEXOSPET4 - extrai-se que foram computados 09 anos, 08 meses 
e 17 dias de tempo de serviço prestados perante o Regime Geral da 
Previdência Social aqui incluídas as atividades do campo.

Além disso, foram somados 20 anos, 09 meses e 08 dias de 
labor perante a FUNAI, no intervalo de 24-02-1978 a 23-11-1998, 
além da contagem em dobra da licença-prêmio não gozada (mais um 
ano).

Daí resulta que, em 11-10-1996, na data da alteração 
legislativa, contava o postulante com 18 anos, 07 meses e 21 dias de 
labor, que, conjuntamente com o tempo do RGPS, totalizavam pouco 
mais de 28 anos de tempo de serviço, insuficientes, portanto, à 
manutenção da sua aposentadoria, sequer na modalidade 
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proporcional.
Logo, não há falar em direito adquirido, sendo, pois, 

indevidas as contribuições previdenciárias, exigidas como 
condição para a contagem recíproca do tempo rural, uma vez que 
não implementado o tempo de serviço suficiente para a outorga da 
aposentadoria estatutária em outubro de 1996.

A esse respeito:
(...)
Nesses termos, embora seja garantido ao trabalhador rural 

(segurado especial) computar o tempo de serviço perante o RGPS, 
independentemente do pagamento de contribuições (art. 55, § 2º e 
143, ambos da Lei nº. 8.213/91), a regra não vale para a contagem 
recíproca em regime próprio de previdência, nos casos em que 
inexiste direito adquirido, pois há necessidade de base de custeio 
direto para que se possa efetuar a compensação financeira entre os 
regimes.

Para que o autor/segurado possa aproveitar como tempo de 
contribuição o simples tempo de serviço rural administrativamente 
reconhecido perante o RGPS, impõe-se que previamente pague a 
indenização prevista no inciso IV do artigo 96 da Lei nº. 8.213/91.

Nesse tocante, pois, os apelos merecem guarida".

Denota-se das razões recursais um esforço do recorrente em demonstrar 
entendimento diverso desta Corte quanto à natureza do ato de aposentadoria do 
servidor público.

Contudo, em que pese haver alguns precedentes em sentido contrário, a 
Corte Especial deste Tribunal já manifestou seu entendimento sobre o tema, de modo a 
orientar os órgãos internos a seguirem tal preceito.

É o que se extrai dos seguintes julgados da Corte Especial:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. ADMINISTRATIVO. APOSENTADORIA. ATO 
COMPLEXO. REVISÃO. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. 
CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL DE CONTAS. ACÓRDÃO 
EMBARGADO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ E STF. SÚMULA N.º 168 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL INDEMONSTRADO. EMBARGOS AOS QUAIS 
SE NEGOU SEGUIMENTO. DECISÃO MANTIDA EM SEUS 
PRÓPRIOS TERMOS. PONDERAÇÃO ACERCA DA APLICAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA, DIGNIDADE DA 
PESSOAL HUMANA E A BOA-FÉ. QUESTÃO NÃO ENFRENTADA 
PELO ACÓRDÃO EMBARGADO. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO 
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REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O acórdão embargado, em consonância com a 

jurisprudência predominante neste Superior Tribunal de Justiça, 
consignou o entendimento de que "a aposentadoria do servidor 
público, por ser ato administrativo complexo, só se perfaz com a 
sua confirmação pelo respectivo Tribunal de Contas, iniciando-se, 
então, o prazo decadencial para  a Administração rever a 
concessão do benefício." 

2. Incidência do enunciado da Súmula n.º 168 desta Corte: 
"Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado." 3. 
Outrossim, a questão acerca da aplicação dos princípios da 
segurança jurídica, dignidade da pessoal humana e a boa-fé, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, não foi examinada 
pelo acórdão embargado, razão pela qual resta inviabilizada 
comparação e, por conseguinte, a admissão dos embargos de 
divergência sob essa perspectiva.

4. Agravo regimental desprovido".
(AgRg nos EREsp 1.143.366/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 01/02/2013, DJe 18/02/2013.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. RECURSO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA. MANIFESTAÇÃO DA CORTE DE CONTAS. 
TERMO INICIAL DO PRAZO PREVISTO NO ART. 54 DA LEI N. 
9.784/1999. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.

(...)
2. A concessão de aposentadoria tem natureza jurídica de ato 

administrativo complexo, uma vez que não se operam os efeitos da 
decadência antes da manifestação do Tribunal de Contas, 
momento em que se inicia a fluência do prazo decadencial de cinco 
anos previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999.

(...)
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 

ao qual se nega provimento."
(EDcl nos EREsp 1.240.168/SC, Rel. Ministro João Otávio de 

Noronha, Corte Especial, DJe 21/11/2012.)

Assim, conforme consignado na análise monocrática, o Superior Tribunal 
de Justiça, acompanhando orientação do Supremo Tribunal Federal, firmou 
entendimento no sentido de que o prazo decadencial para a Administração rever o ato 
de aposentadoria somente tem início com a manifestação do Tribunal de Contas, visto 
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que referido ato administrativo é complexo, exigindo-se a manifestação de vontade de 
órgãos distintos para se aperfeiçoar.

A propósito, cito ainda:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO. REVISÃO. ART. 54 DA LEI N. 9.784/99. 
MANIFESTAÇÃO E CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL DE 
CONTAS. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. 
CONTRADITÓRIO. OBSERVÂNCIA IMPOSTA APENAS QUANDO 
O PRAZO FOR SUPERIOR A CINCO ANOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO DA REGRA CONTIDA NO ART. 515, § 3º, DO 
CPC, NA VIA ESPECIAL.

I - Este Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento 
no sentido de que a aposentadoria de servidor público e, 
consequentemente, o ato concessivo da pensão, por ser ato 
administrativo complexo, somente se aperfeiçoa com a sua 
confirmação pelo respectivo Tribunal de Contas, iniciando-se, então, 
o prazo decadencial para a Administração rever a sua concessão.

II - Não transcorrido período de tempo superior a cinco anos 
entre o início do processo no TCU e o indeferimento do registro, não 
há falar em imposição do contraditório nesse lapso de tempo.

III - Inviável o exame do mérito da controvérsia, porquanto a 
matéria fática não foi examinada pela instância ordinária, razão pela 
qual importaria em indevida supressão de instância.

Impossibilidade de aplicação da regra contida no art. 515, § 3º, 
do CPC, na via especial.

IV - Agravo regimental improvido".
(AgRg no REsp 1.136.766/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 07/08/2015.)

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. DECADÊNCIA. TERMO 
INICIAL. MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO.  LEGITIMIDADE DA UNIVERSIDADE. 
DESNECESSIDADE DA UNIÃO COMO LITISCONSORTE 
PASSIVO NECESSÁRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE.

1. A Corte Especial do STJ recentemente confirmou a 
orientação de que a aposentadoria de servidor público, por ser ato 
administrativo complexo, só se perfaz com a sua confirmação pelo 
respectivo Tribunal de Contas, iniciando-se, então, o prazo 
decadencial para a Administração rever a concessão do benefício.
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2. As universidade federais, pessoas jurídicas de direito público, 
têm legitimidade para figurar no polo passivo das demandas 
propostas por seus servidores por serem autônomas, independentes e 
dotadas de personalidade jurídica própria, distinta da União.

3. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame 
da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial 
(Súmula 7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório 
ou exorbitante, o que não se configura neste caso.

4. O fato de a matéria estar pendente de julgamento, no 
Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão 
geral, não obsta o julgamento, nesta Corte, do Recurso Especial. O 
exame de eventual necessidade de sobrestamento do feito terá lugar 
quando do juízo de admissibilidade de eventual Recurso 
Extraordinário a ser interposto, a teor do art. 543-B do CPC.

5. Agravo Regimental não provido".
(AgRg no REsp 1.512.546/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 
21/05/2015.)

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO DE ATO 
DE APOSENTADORIA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL. 
ATO COMPLEXO. NECESSIDADE DE CONFIRMAÇÃO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. ART. 54 DA LEI N. 
9.784/1999. PRECEDENTES DESTE EG. SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. 
RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. DESNECESSIDADE DE 
SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- Inviável a análise de matéria não suscitada nas contrarrazões 
do recurso especial, por constituir inovação recursal.

- Não se consuma a decadência prevista no art. 54 da Lei n. 
9.784/99 no período compreendido entre o ato administrativo 
concessivo de aposentadoria e o posterior julgamento de sua 
legalidade pelo Tribunal de Contas da União, porquanto o respectivo 
ato de aposentação é juridicamente complexo, que se aperfeiçoa com 
o registro na Corte de Contas. Precedentes.

- "Esta Corte firmou o entendimento no sentido de que o 
reconhecimento da repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam no Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no AREsp 
634.908/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 20/04/2015).
Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp 1.144.512/PR, Rel. Ministro ERICSON 

MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 11/06/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO 
DE ATO DE APOSENTADORIA. TERMO INICIAL DO PRAZO 
DECADENCIAL. ATO COMPLEXO. NECESSIDADE DE 
CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. ART. 
54 DA LEI 9.784/1999. ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. 
DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. RECONHECIMENTO DE 
REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. DESNECESSIDADE DE 
SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

1. Somente a partir da manifestação da Corte de Contas 
aferindo a legalidade do ato, para fins de registro, tem início a 
fluência do prazo decadencial de 5 (cinco) anos previsto no art. 54 da 
Lei 9.784/99, para que a Administração Pública reveja o ato de 
concessão de aposentadoria. Precedentes.

2. O entendimento firmado nesta Corte é pela desnecessidade 
de sobrestamento dos feitos em trâmite no Superior Tribunal de 
Justiça que tratem da mesma matéria daquele em que se deu o 
reconhecimento de repercussão geral.

3. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp 1.506.932/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/04/2015, DJe 14/04/2015.)

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. REVISÃO 
PELO TCU. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
no sentido de que o ato de aposentadoria é um ato complexo, que 
somente se perfectibiliza após a sua análise pelo Tribunal de Contas, 
momento em que tem início o prazo decadencial de que trata o art. 
54 da Lei n. 9.784/99.

2. Ausência de novos argumentos aptos a modificar a decisão 
hostilizada, que afastou a decadência administrativa e, por 
conseguinte, determinou o retorno dos autos ao Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região para que prossiga no julgamento do mérito da 
controvérsia, adotando a solução que entender de direito.

3. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no REsp 1.204.996/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 04/02/2015.)

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA. LEGALIDADE. 
ATO COMPLEXO. CONTROLE EXTERNO PELO TRIBUNAL DE 
CONTAS. DECADÊNCIA. OMISSÃO DO JULGADO REGIONAL 
AFASTADA.  FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
REMANESCEU ÍNTEGRO (SÚMULA 283/STF). PRECEDENTES 
DO STJ E DO STF.

(...)
2. Remanesceu íntegro o fundamento do aresto regional 

segundo o qual a aposentadoria de servidor constitui ato 
administrativo complexo, que somente se torna perfeito e acabado 
após registro pelo Tribunal de Contas da União, mediante exercício 
do controle externo, cometido pelo art. 71, CF/88. Portanto, o ato de 
concessão está sujeito à condição resolutiva e contra ele não se 
operam os efeitos da decadência antes da manifestação da vontade 
final da Administração, não se lhe aplicando o prazo previsto no art. 
54 da L. 9.784/99. Incidente, pois, a Súmula 283/STF, que assim 
dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles." 

3. A jurisprudência deste STJ é firme no sentido de que a 
concessão de aposentadoria é ato complexo, razão pela qual descabe 
falar em prazo decadencial para a administração revisar o benefício 
antes da manifestação do Tribunal de Contas. (EREsp 1.240.168/SC, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 07/05/2012, DJe 18/05/2012).

4. Está assentado na jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal o entendimento de que não se aplica ao TCU, no exercício 
do controle da legalidade de aposentadorias, a decadência 
administrativa prevista na Lei nº 9.784/99 (AgRg no MS 27.580/DF, 
Rel. Ministro DIAS TOFOLLI, DJe de 7/10/2013).

5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 665.723/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/4/2015, DJe 20/4/2015.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. INTERPOSIÇÃO PRÉVIA DE RECURSO 
ADMINISTRATIVO. INEXIGÍVEL. PROCESSOS PERANTE O 
TRIBUNAL DE CONTAS. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE N.º 03 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. 
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CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA QUE SE CONTA A PARTIR 
DESSE ÚLTIMO ATO. NÃO-CONFIGURAÇÃO.

(...)
3. Esta Corte Superior de Justiça, em consonância com o 

entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal, firmou a 
orientação no sentido de que 'O ato de aposentadoria consubstancia 
ato administrativo complexo, aperfeiçoando-se somente com o 
registro perante o Tribunal de Contas. Submetido a condição 
resolutiva, não se operam os efeitos da decadência antes da vontade 
final da Administração.' (STF, MS n.º 25.072/DF, Tribunal Pleno, 
Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJ de 27/04/2007.)

4. A despeito de o Autor ter se aposentado em 1999, somente 
em 2005 o Tribunal de Contas, concluindo a formalização do ato 
complexo de inativação, emitiu juízo no sentido de não registrar a 
aposentadoria, e, portanto, é de ser afastada a decadência para que 
a Administração revisse o mencionado ato.

5. Recurso ordinário em mandado de segurança conhecido e 
desprovido."

(RMS 23.194/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/2/2011, DJe 14/3/2011.)

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. 
APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. CONJUGAÇÃO DE 
VONTADES DE MAIS DE UM ÓRGÃO. ADMINISTRAÇÃO E 
TRIBUNAL DE CONTAS. REVISÃO DO ATO. PRAZO 
DECADENCIAL. CINCO ANOS. INÍCIO. MANIFESTAÇÃO DO 
TRIBUNAL DE CONTAS. CONTROLE DA LEGALIDADE DOS 
PROVENTOS. ART. 54 DA LEI 9.784/99. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO.  RECURSO DESPROVIDO.

I. Consoante entendimento pacífico do Supremo Tribunal 
Federal, a aposentadoria, no tocante à formação da vontade, se 
constitui ato administrativo complexo, aperfeiçoando-se com o 
registro perante o Tribunal de Contas. Precedentes.

II. Com a manifestação da Corte de Contas aferindo a 
legalidade, para fins de registro, tem início a fluência do prazo 
decadencial de 5 (cinco) anos previsto na Lei 9.784/99, para que a 
Administração Pública reveja o ato de concessão de aposentadoria.

III - Entre 2005 e 2007 ocorreu a recusa do Tribunal de Contas 
do Estado do Rio de Janeiro em efetuar os registros dos benefícios 
concedidos aos autores e em 2007 a Administração cientificou os 
servidores sobre as alterações nos respectivos proventos, visando 
sua adequação à lei de regência. Nestes termos, não tendo 
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transcorrido cinco anos entre a recusa e a retificação da 
aposentadoria, não incide, na espécie, o art. 54 da Lei 9.784/99, que 
assim dispõe: 'O direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé.'

IV - Inexistência de direito líquido e certo à manutenção dos 
atos de aposentadoria nos termos como concedidos pela 
Administração do Município de Campos de Goytacazes/RJ, 
afastando-se, na hipótese dos autos, a decadência do direito de 
revisão.

V - Recurso conhecido e desprovido."
(RMS 32.115/RJ, Rel. Min. GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 

julgado em 16/12/2010, DJe 1º/2/2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. CONFIRMAÇÃO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA QUE 
SE CONTA A PARTIR DESSE ÚLTIMO ATO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO NA HIPÓTESE. PRECEDENTES.

1. É firme nesta Casa o entendimento de que a aposentadoria 
do servidor público, por ser tratar de ato administrativo complexo, 
só se perfaz com a sua confirmação pelo respectivo tribunal de 
contas. Desse modo, apenas a partir dessa homologação pela corte 
de contas é que se conta o prazo decadencial para a Administração 
rever a concessão do benefício.

2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 970.087/RS, Rel. Min. MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 
17/12/2010.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUNAL DE CONTAS. ATO PROVISÓRIO DE 
APOSENTADORIA. REVISÃO. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. 
ATO COMPLEXO. PRECEDENTES.

I - 'O ato de aposentadoria consubstancia ato administrativo 
complexo, aperfeiçoando-se somente com o registro perante o 
Tribunal de Contas. Submetido a condição resolutiva, não se operam 
os efeitos da decadência antes da vontade final da Administração' 
(STF, MS 25.072/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, 
julgado em 7/2/2007).

II - Confirmando-se o ato praticado pelo Poder Executivo, a 
homologação pela Corte de Contas reveste-se de natureza 
eminentemente declaratória, e o prazo prescricional para eventual 
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revisão, previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32, inicia-se da 
publicação do ato da aposentação. Precedente: REsp 759731/RS, 5ª 
Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ de 11/6/2007.

III - Havendo, porém, rejeição ou recomendação por parte do 
Tribunal de Contas, que resulte em determinação à Administração 
para fazer cessar os efeitos de ato tido por ilegal, tal como no caso 
dos autos, o prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei n.º 9.784/99 
inicia-se a partir da homologação pelo Tribunal de Contas, e não a 
partir do deferimento provisório da aposentadoria pelo Poder 
Executivo. Precedentes: STF, MS 25.552/DF, Tribunal Pleno, Rel. 
Min. Cármen Lúcia, DJe de 30/5/2008, e AgRg no REsp 777.562/DF, 
6ª Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
13/10/2008.

IV - In casu, conforme delineado no v. aresto recorrido, as 
decisões do TCU direcionadas aos demandantes datam de novembro 
de 2004, e a Notificação Administrativa  data de dezembro de 2004. 
Logo, não há falar em decadência.

Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AgRg no REsp 1.156.093/SC, Rel. Min. FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 2/9/2010, DJe 4/10/2010.)

Do Supremo Tribunal Federal, a título exemplificativo, cito:

"Embargos de declaração em mandado de segurança. Decisão 
monocrática. Conversão em agravo regimental. Negativa de registro 
de aposentadoria julgada ilegal pelo Tribunal de Contas da União. 
Inaplicabilidade ao caso da decadência prevista no art. 54 da Lei 
9.784/99. Assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 1. 
Esta Suprema Corte possui jurisprudência pacífica no sentido de 
que o Tribunal de Contas da União, no exercício da competência 
de controle externo da legalidade do ato de concessão inicial de 
aposentadorias, reformas e pensões (art. 71, inciso III, CF/88), não 
se submete ao prazo decadencial da Lei nº 9.784/99, iniciando-se o 
prazo quinquenal somente após a publicação do registro na 
imprensa oficial. 2. O TCU, em 2008, negou o registro da 
aposentadoria do ora recorrente, concedida em 1998, por considerar 
ilegal 'a incorporação de vantagem de natureza trabalhista que não 
pode subsistir após a passagem do servidor para o regime 
estatutário'. Como o ato de aposentação do recorrente ainda não 
havia sido registrado pelo Tribunal de Contas da União, não há que 
se falar em decadência administrativa, tendo em vista a inexistência 
do registro do ato de aposentação em questão. 3. Sequer há que se 
falar em ofensa aos princípios da segurança jurídica, da boa-fé e da 
confiança, pois foi assegurado o ao recorrente o direito ao 
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contraditório e à ampla defesa, fato apresentado na própria inicial, 
uma vez que ele apresentou embargos de declaração e também 
pedido de reexame da decisão do TCU. 4. Agravo regimental não 
provido."

(MS 27.746, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado 
em 12/6/2012, publicado em 6/9/2012.)

Do que foi acima exposto, vê-se que, de fato, o acórdão recorrido 
formou-se no mesmo sentido da jurisprudência que é esposada nesta Corte Superior de 
Justiça. Desse modo, não há como afastar, no caso concreto, a incidência da Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (Corte 
Especial, julgado em 18.6.1993, DJ 2.7.1993, p. 13.283).

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

Nessa seara, os seguintes julgados: AgRg no Ag 1.168.707/AM, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2010; AgRg no Ag 1.197.348/RJ, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.11.2009; AgRg no Ag 723.265/MS, 
Rel. Min. Paulo Furtado (Desembargador convocado do TJ/BA), Terceira Turma, DJe 
23.10.2009; AgRg no REsp 999.224/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 31.8.2009; e AgRg no Ag 958.448/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJ 10.3.2008. 

No que diz respeito à alegada violação dos arts. 55, § 2º, e 96, IV e V, 
da Lei 8.213/1991 com redação dada pela MP 1.523/1996, a insurgência recursal está 
calcada na alegação de que "a exigência de indenização para o cômputo de tempo 
de serviço prestado em regime de economia familiar, ainda que para fins de 
contagem recíproca, apenas passou a ocorrer com a edição da Medida Provisória 
nº 1.523, de 11.10.1996, de modo que todos aqueles que se aposentaram em data 
anterior a esta ou que implementaram as condições para a aposentadoria, mesmo 
não a tendo requerido, possuem o direito adquirido de fazê-lo a qualquer tempo, 
sendo beneficiados pelas regras vigentes até 13.10.1996, véspera da publicação da 
MP" (fl. 476, e-STJ).

Conforme se vê dos trechos do acórdão recorrido acima transcritos, a 
Corte a quo expressamente afirma "que os servidores que, no dia imediatamente 
anterior à modificação do conteúdo legal, já tinham, contando a atividade rural, 
implementado o tempo necessário à aposentadoria estatutária, não estão 
obrigados ao recolhimento de indenização. Isso porque a lei posterior não pode 
retroagir, de modo a alcançar os servidores que já haviam implementado os 
requisitos para aposentadoria até aquele momento, restringindo-se a aplicabilidade 
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da novel diretriz àqueles que perfectibilizaram os pressupostos para a jubilação 
após a data da mudança legislativa, inexistindo óbice, em relação a estes, à 
exigência da contribuição como condição para contagem recíproca do tempo rural 
anterior à Lei 8.213/91".

Contudo, no caso concreto, após analisar os fatos e as provas, 
concluiu que o recorrente não havia implementado os requisitos para a 
aposentadoria, não havendo "tempo de serviço suficiente para a outorga da 
aposentadoria estatutária em outubro de 1996", o que afastaria a alegação de 
direito adquirido e a aplicação da legislação anterior.

Nesse caso, não há como alterar tal conclusão sem que se reexamine o 
conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de simples reexame de provas, 
além de escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

Nesse sentido, a doutrina do ilustre jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso. "

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.) 

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0070211-7 AREsp 687.672 / SC

Números Origem:  200972020025991  50009180920114047202  SC-200972020025991  
SC-50009180920114047202

PAUTA: 17/12/2015 JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEDRO VILMAR PADILHA DOS ANJOS
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO

RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO VILMAR PADILHA DOS ANJOS
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO

RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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